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Congderacgdesiniciais

A discussio sobre a reforma tributéria e a possibilidade de implantagdo do IVA (Imposto sobre o Vaor
Adicionado) no Brasil assume, hoje, particular importancia, tendo em vista o processo de abertura democrética,
a estabilizacdo da economia (Plano Redl) e a expectativa naciona em relacéo areforma, gerada pelo discurso
politico.

A preocupagao dos governos estaduais gira em torno da fragilizagéo do pacto federativo e da viabilidade
financeira dos Estados-Membros, como conseqiéncia de uma reforma tributéria que retire receita ou
competéncia legidativa dos Estados.

A tributagdo se por um lado visa ao financiamento do Estado - a busca de recursos para a execugéo de
programas governamentais, principalmente na &ea socia - também se presta ao pape de instrumento de politica
socid e econbmica, isto €, um instrumento de promocéo da cidadania.

Uma das mai's severas criticas que podem ser feitas ao Sistema Tributé&io Brasleiro € de ser regressivo e
concentrador de renda.

Com efeito, os tributos indiretos tém significativa participacéo no perfil darecetatributéria Tributamos maiso
traba ho que o capita; mais 0 consumo que arenda

ISS0 em um pais que tem uma das mais €l evadas concentraces de renda do mundo - onde os 10% mais ricos
detém 48% da Renda Naciona, segundo os dados do Ultimo censo.

Assinale-se, por oportuno, que todas as propostas de reformatributéria, até hoje apresentadas, ndo procuraram
modificar esse perfil. Pelo contrério, tem-se evitado o enfrentamento dessa questdo, centrando as discussies na
smplificacdo do sstematributario, pela reducéo do nimero de impostos, chegando-se ao extremo de propor a

adocéo do imposto Unico, velha bandeira dos fisiocratas do sec. XVIII.

O grande desafio dos governos federa e estaduais € o resgate da divida socia e areintegracéo de milhares de
brasileiros no pleno exercicio da cidadania. Paraisso, € necessario um sistema que elgja a plurdidade das bases
tributérias, a progressividade na tributagdo e tenha por alvo ajusticafiscal.

Histéricodo ICM/ICM S
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O ICM fai introduzido no Direito Tributério brasileiro peda Emenda Congdtituciona n° 18, de 1° de dezembro de
1965, substituindo o antigo Imposto de Vendas e Consignacies.

O novo impogto foi saudado como significativo gperfeicoamento do sistematributario pétrio, por ser um imposto
plurifasico ndo-cumulativo, a semelhanca do 1VA, entéo adotado na Europa.

No tocante a hipétese de incidéncia, € egeu-se sua defini¢do por meio de bases econdmicas, abandonando-se a
vinculacdo aos atos juridicos de compra e venda ou de consignacdo, proprios do antigo IV C.

Entretanto, em sua transplantacéo para o solo brasileiro, afastou-se do modelo europeu, como ndo se cansade
lembrar a doutring, ndo chegando a ser propriamente um imposto sobre o vaor agregado. No lugar de um s
imposto, com aiquotas uniformes, resultaram trésimpostos. 0 Imposto sobre Produtos Industriaizedos - IPI, de
competéncia da Uni&o; o Imposto sobre Operagdes de Circulagéo de Mercadorias - ICM, de competéncia dos
Estados e o Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza - 1SS, de competéncia dos Municipios, todos eles
cumulativos entre .

Cuida-se hoje de retornar a matriz européia pelaimplantacdo do IVA, num primeiro momento, pelafusio entre
0ICMSeo IPl. Maistarde, podera ser incluido o ISS.

Um primeiro passo para esta fusdo foi dado pela Constituicgo Federa de 1988 que criou 0 ICMS, integrando
ao imposto estadua os impostos Unicos (sobre minerais, sobre energia el étrica e sobre combugtiveis e
lubrificantes) e os impostos sobre servicos de transporte (excetuados os municipals) e de comunicaco, todos de
competéncia da Uniéo, pelo ordenamento congtituciona anterior.

A reformatributéria proposta pela Unido

Passarel a andisar, agora, a proposta de reforma tributaria encaminhada pelo Governo federal a0 Congresso
Naciond. A reforma é pontud, atingindo especidmente o ICMS. Cria mais dguns mecanismos de controle do
crédito tributério, como a suspensdo do sigilo bancério (apenas para o Fisco federd) e prevé novas hipoteses
paraaingituicdo de empréstimo compulsorio (com excluséo do principio da anterioridade). Em obediéncia aos
limites impostos pel o tema proposto, tratarel apenas das implicagdes da proposta para os Estados.

A Unido propde, em subgtituicdo aos atuais ICMS e P, a criacdo de um novo ICM S compartilhado entre a
Uni&o e os Estados. Sucintamente, 0 novo imposto teria as caracteristicas seguintes:

a) indtituido pela Unié&o;

b) exclusio da competéncialegidativa dos Estados,

c)administracdo, arrecadacéo e fiscaizacdo compartilhada pela Uni&o, Estados e Digtrito Federd;
d) ndo-cumulativo, porém sem se comunicarem os créditos fiscais da Uni&o e dos Estados,

€) ressarcimento em dinheiro do saldo credor;

f) diquotas diferenciadas, em funcéo da essencididade de bens e servicos;

g) desoneracao das exportacles, inclusive produtos primarios e semi-elaborados (tributados pela Condtituicéo
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de 1988);

h) fixac8o das aliquotas estaduais (e prazos de pagamento) pelo Senado;

i) fixacdo das diquotas federais por lel ordin&iafederd;

J) exclusdo do principio da anterioridade, apenas em reacéo a parcela tributada pela Uniéo;
k) poss bilidade de adogéo gradual do principio de destino;

) tributaco exclusivamente pela Unido das operages interestaduais com energia el étrica, combugtiveis e
lubrificantes (atualmente tai's operagdes s20 imunes);

m) direito a manutencdo do crédito fisca correspondente & saida subseqliente isenta ou ndo-tributada.

Além disso, o projeto, elaborado a portas fechadas pel os técnicos do Governo federal, sem discutir com a
sociedade civil ou com os governos estaduals, introduz ainda as seguintes modificagOes:

a) transfere 0 Imposto Territoria Rurd - ITR paraa competéncia dos Estados (trata-se de imposto regulatério,
de pequeno potencia arrecadatério, €levado custo de cobranca e fiscalizacdo complexa) — 25% de suareceita
sera repassado aos Municipios (inferior, portanto aos atuais 50% de participacao);

b) suprime a participacdo de Estados e Municipios na arrecadacéo do |OF sobre 0 ouro quando definido como
ativo financeiro ou cambid,;

C) extingue - até 0 ano 2.000 - o Fundo de Ressarcimento as Exportacies,

d) extingue a participacdo dos Estados nos novos impostos criados pelo exercicio da competénciaresiduad da
Uni&o (o texto condtituciona em vigor prevé uma participacéo de 20%), bem como a exigéncia do novo imposto
ser ndo-cumulativo e ter base de caculo diversa dos impaostos previstos na Congtitui¢éo.

Pacto federativo e competéncia tributaria dos Estados

O novo ICMS seria de competéncia da Uni&o, indtituido e regulamentado por lei complementar federd. Dessa
forma é extinta a competéncia legidativa dos Estados em matériade ICMS. Escusado lembrar queo ICMS éa
principa fonte de receita prépria dos Estados, que ficariam na completa dependéncia da Uniéo.

A proposta da Uni&o é, como visto, centralizadora, diminuindo a autonomia dos Estados e enfraquecendo o
pacto federativo. O constituinte de 1988 adotou a sistemética de repartir entre os entes federados a competéncia
paraindituir tributos. As taxas e a contribuicéo de melhoria s de competéncia comum. Ja 0s impostos s8o
repartidos entre a Unido, os Estados e os Municipios. Aos Estados foi atribuida a competéncia paraingtituir o
ICMS e de legidar sobre ee. Essa competéncia, dada pelo poder congtituinte originario, ndo pode ser retirada
ou modificada pelo poder congtituinte derivado.

O Brasi| € um pais de dimensdes continentais, com grande variedade de ambientes naturais e de atividades
econdmicas, culturais e humanas. E urbano e industridizado no Sul e Sudeste; agro-pastoril no Cetro-Oeste;
extrativistano Norte. O Nordeste de cultura téo rica e variada, cenario de formacdo da nacionadidade brasileira,
enfrenta periodicamente o flagel o das secas. Essa variedade paisagistica e humanaimpde naturamente a adocéo
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do sstema federativo. O enfrentamento dos problemas de cada regido exige solugdes locais, que levem er
consideracéo as suas peculiaridades. A autonomia dos governos locais € antiga bandeira em torno daqual se
travaram nossas |utas internas durante o Império, vindo se consagrar com o Federadismo, introduzido pela
Republica

Perda derecetatributéria

A proposta do Governo Federal, dém de atentar contra o pacto federativo, como visto, resulta em perda de
receita tributaria para os Estados. Independentemente de considerages de natureza econdmica ou socid -
muitas delas defensavels - medidas como a desoneracao total das exportacles, o crédito para bens do ativo
imohilizado e a adocdo do principio do destino implicam em diminuicéo de receitatributaria.

Para aguns Estados, a desoneracdo datributacdo de produtos primérios reduz fortemente a receita propria, sem
qualquer compensacdo. O fundo de ressarcimento de exportagdes, pela proposta, tem caréter transitorio,
vigorando apenas até 0 ano 2000.

Além disso, é discutivel ando-tributagio de produtos primérios, com pequena agregaco de valor. E preferivel
estimular a exportacéo de produtos ja industrializados que estimulam a geracéo interna de emprego.

O crédito para bens do ativo imohilizado justifica-se como medida de estimulo a ampliacéo e renovacéo do
parque fabril. Entretanto, representa perda de receita, durante o periodo de transicao, dos Estados
consumidores de tais bens, em favor dos Estados produtores. No caso catarinense, cuja economia
caracteriza-se pela exportacéo de manufaturados de consumo final. Nesse caso, perde-se duplamente: pea
imunidade nas exportaces e pela manutencéo dos créditos fiscais. A dternativa, no caso, seriaaretiradada
tributacéo na saida dos bens de capitd.

Aumento darecetatributaria da Unido em detrimento da receita dos Estados

A criacéo do ICMS federal amplia a base de arrecadacdo da Uni&o, pois, 0 novo impaosto, ao contrério do que
acontece com o atud IPl, incidira sobre todas as mercadorias e produtos, em todas as fases. A Unido passaraa
concorrer com 0s Estados, pela mesma base tributéria. Nessas circunstancias, a Unido devera ou agravar a
oneracao tributéria dos bens, para o consumidor (0 que seriainflaciondrio) ou diminuir atributacdo dos Estados.
Essa matemética € implacavel.

Além disso, a proposta do Governo revoga a exigéncia de que os novas impostos criados pelo exercicio da
competénciaresdua da Unido sgam ndo-cumulativos e ndo tenham base de caculo prépria dos impostos
discriminados na Congtitui cao.

Abre-se, portanto, a possibilidade da Uni&o criar, a seu talante, impostos com fatos geradores distintos, mas
sobre amesma base de caculo dos impostos estaduais ou municipais.

Smplificagdo tributéria
Segundo a Unido, afusdo do IPl edo ICMS em um novo ICM S compartilhado justificar-se-ia como
smplificadora do sisematributario. O argumento é claramente falacioso. Embora possam ser utilizados os

mesmos livros e documentos fiscais, s8o dois impostos digtintos, incidindo sobre a mesma base de cdculo.

O novo ICMSS obedece ao principio da ndo-cumulatividade, mas os créditos ndo se comunicam. O ICMSda
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Unido ndo pode abater o imposto devido aos Estados e vice-versa. Assm, o contribuinte tera de apurar
separadamente cada imposto, embora possa fazé-lo no mesmo livro. O contribuinte terg, de quaquer forma, de
atender as exigéncias de controle tanto do Fisco federal quanto do estadua. N&o parece haver muita

amplificagéo nessa parte.

A maior flexibilizacdo, pela retirada das restricdes condtitucionais, para o exercicio da competénciaresidud,
permite a criacdo, pela Uni&o, de um nimero indeterminado de novos tributos, ndo-compartilhados com Estados
e Municipios, de acordo com as necessidades de caixa da Uni&o. Ao contrério do adardeado no discurso
politico, a proposta, longe de reduzir o nimero de impostos, possibilita a sua multiplicacéo.

A questdo da smplificacdo do sistema tributério, oportuno lembrar, refere-se principa mente as obrigactes
tributérias acessOrias. Edtas, quando excessivas, representam maiores custos operacionals para os contribuintes e
para o proprio Fisco. Sob esse aspecto, ndo se smplificaatributacéo em sede de Congtituicdo. A complexidade
no cumprimento da obrigacdo tributéria reside nas leis ordindrias, nos regulamentos, nas normas complementares
€, principalmente, nas préticas da Administracéo Tributéria. Podemos ter poucos impostos, mas extremamente
complexos.

A guerrafiscal entre os Estados e a extingdo do CONFAZ

A proposta do Governo federa, concomitantemente a retirada da competéncia legidativa dos Estados, extingue
0 Conselho de Politica Fazendaria- CONFAZ.

O CONFAZ tem desempenhado importante papel na uniformizacdo da legidacéo tributaria entre os Estados. As
atribuicdes do CONFAZ restringem-se a duas aress.

a) colaboracéo e troca de informagdes entre 0s Fiscos,
b) concessio de isencBes, incentivos e beneficios fiscals.

A Condtituicdo Federal determina que as isengdes, incentivos e beneficios fiscais, em matériade ICM S, somente
podem ser concedidos com a concordancia de todos os Estados, mediante convénios celebrados naformada
Lel Complementar n° 24. O CONFAZ, portanto, € instrumento essencial na contencdo da guerrafisca. A
concessao de beneficios areveliado CONFAZ condtitui fundamento juridico para a suaimpugnacéo judicidl.

E preciso ficar claro que o CONFAZ n&o tem competéncia para criar obrigagdes tributérias, apenas para
exonerar. Mesmo sob esse aspecto, devido a exigéncia de unanimidade na aprovacéo dos convénios, € um
obstaculo a concessdo de beneficios, preservando, dessaforma, as receitas tributérias.

Pela proposta do Governo federd, as isengdes e beneficios fiscais poderéo ser concedidos unilateramente pela
Unido, que tera o poder de interferir narecetatributéria dos Estados como |he gprouver. |sso implicaem maior
poder da Uni&o sobre os Estados, diminuicdo da autonomia das unidades da Federac@o e enfraquecimento do
pacto federal.

A principa critica que pode ser feitaao CONFAZ é que os convénios s2o ratificados, em cada Estado, por
decreto do Poder Executivo. 1sso converte 0 CONFAZ, que é um colegiado de Secretérios de Fazenda ou de
Financas dos Estados, num corpo legidativo, em detrimento do principio da separacéo dos poderes.

Por oportuno, devemos lembrar que a Congtituicéo do Estado de Santa Catarina exige a homologacéo dos
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convénios pela Assembléa Legidaiva

O que deve s=r feito ndo é extinguir o CONFAZ, mas gperfeicodlo. Devemn ser criados mecanismos que
permitam um melhor controle dos legidativos estaduais sobre aimplementaco dos convénios e impor sangdes
politicamente vidvels para os Estados transgressores. Assm 0 CONFAZ podera desempenhar de forma
eficiente e democrética, de acordo com os ditames do Estado de Direito, suas fungdes de uniformizar a
legidacéo tributaria, conter a guerrafisca e estimular a colaboracéo entre os Fiscos estaduais,

O modeo do barquinho

A propogta de ICM S compartilhado teve suporte tedrico em estudo elaborado pelo IPEA que desenvolveu uma
forma bastante engenhosa de viabilizar aimplementaco do principio de destino. Esse estudo foi batizado de
"modelo barquinho®.

O "modelo barquinho” consiste em utilizar atributacéo federa paraintermediar as operagdes interestaduas. O
ICM S da Uniéo faria o papd de um "barquinho” conduzindo o imposto de um Estado para outro. O mecanismo
resde precisamente na incomunicabilidade dos créditos fiscais. Vgamos como funciona:

a) na operacéo interestadud incide apenas 0 imposto federd,;

b) o crédito fiscal correspondente atributacdo no Estado de origem é ressarcido em dinheiro ao remetente;
C) 0 dedtinatério recupera o imposto pago a Uni&o, na operacdo interestadual, como crédito ou em dinheiro;
d) o imposto devido na saida subsequiente serd atribuido ao Estado de destino, sem direito a nenhum crédito.

O mecanismo acima descrito permite que a receita tributéria de cada Estado corresponda somente ao imposto
embutido nas mercadorias consumidas pel os residentes no Estado de destino.

Ressdte-se, porém, que 0 modelo ndo funcionatéo bem quando se tratar de operagfes interestaduais
diretamente a consumidor final ou com bens destinados ao ativo imobilizado, casos em que ndo ha nova
operacéo tributdvel no Estado de destino.

Outro inconveniente do model o € que concentra o recolhimento no primeiro contribuinte que revender a
mercadoria no Estado de destino. Como néo ha crédito do ICM S estadua, ele arcard com tributacdo plena. O
modelo "barquinho”, por esse motivo, € desestimulador das trocas interestaduais. Sempre sera preferivel
comprar no préprio Estado que em outro Estado.

O combate a sonegacao

A grande vantagem do "modelo barquinho” é o desestimulo & smulacdo de operacles interestaduais. Hoje €
vantgoso para o vendedor fazer operagdes internas como se fossem interestaduais ou emitir nota fiscal como se
0 destinatério estivesse no Norte, Nordeste ou Centro-Oeste, quando a mercadoria se destinaao Sul ou
Sudeste, para se beneficiar da aiquota reduzida. Essa modalidade de sonegacao ficaria inviabilizada porque a
carga tributéria passaria a ser amesma em qualquer dessas Situagoes.

Entretanto, novas poss bilidades de sonegacao seriam estimuladas. Particularmente, 0 modelo devera
incrementar a criacdo de créditosficticios. Tais créditos, consgnados em documentos fiscais fraudulentos e que
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n&o correspondem a nenhuma circulacéo real de mercadorias, ja € recurso largamente utilizado pelos
fraudadores do Fisco e que tem causado grandes preocupactes as Administracdes Tributarias. O modelo
"barquinho”, com a possibilidade de ressarcimento em dinheiro do saldo credor do imposto, tornara
extremamente atraente essa modalidade de sonegacéo.

E de extremaingenuidade supor que se possa diminar a sonegacio paavialegidativa O combate & sonegacio
depende da acéo enérgica dos agentes do Fisco, da agilidade do judiciario nas agdes de crimes contra a ordem
tributéria, da eficiéncia da colaboracéo e troca de informagdes entre os Fiscos federal, estaduais e municipais.
Depende ainda da conscientizacdo dos cidaddos, do desenvolvimento do espirito civico e damaior transparéncia
dos atos da Administracdo PUblica e gerenciamento responsavel da coisa publica

N&o existe imposto insonegavel. A cridividade humana, neste particular, € imensa. A tributacdo envolve vaores
da ordem de 25% do PIB e por esse motivo, qualquer que sgja a sua modalidade, havera a motivacdo para
sonegar. Mesmo o téo dardeado imposto Unico sobre movimentagdes financeiras ndo seriaimune a sonegacéo.
Pensar 0 contrério seria utdpico e pouco redista, demongtraria pouco conhecimento da natureza humana.

ICM S como imposto regulatorio

Outro aspecto que merece consideracdo € que, pela proposta, 0 ICM S federa ficaria excluido do principio da
anterioridade dalei. Esse principio € uma garantia para os contribuintes, sendo uma aplicacdo do principio
genérico da ndo-surpresa. Aos contribuintes deve ser garantida uma legidacdo estavel que ndo mude
bruscamente, frustrando o seu plangiamento financeiro e, por conseguinte, causando prejuizos. O grau de
incerteza quanto ao tratamento tributério afeta as expectativas racionais da economia e inibe os investimentos
produtivos. Por iss0, pelo principio da anterioridade, alei tributéria que ingtitui ou aumenta tributos néo pode
produzir efeitos N0 mesmo exercicio em que indituida

As excecdo ao principio da anterioridade somente se justifica nos impostos regulatorios (extra-fiscais) e mesmo
assim com cautela. E o caso dos impostos sobre 0 comércio exterior que visam ao equilibrio do balango de
pagamentos e que devem produzir efeitos rapidamente.

N&o é 0 caso do ICM S que é imposto tipicamente arrecadatério. A Unido ndo pode pretender o transplante
parao novo ICMS, somente em seu beneficio, com exclusdo dos Estados, da excecéo ao principio da
anterioridade de que goza o IP1, pelo ordenamento congtituciond vigente. Com o novo ICMS, aUni&o ampliaa
sua base de arrecadac@o atodas as mercadorias e aos servicos de transporte e de comunicagdo. Sendo um s
imposto, como pretende a Unido, compartilhado entre Unido e Estados, ndo pode s multaneamente ter natureza
arrecadatéria para os Estados e regulatéria para a Uni&o.

Alternativa a proposta da Unido

Podemos agora enfrentar aindagac@o contida no tema proposto: qual a visio dos Estados-Membros da
Federacdo sobre aunificagdo do ICMS e do IPl eaimplantacéo do IVA no Brasil?

Inicidmente devemos dizer que afusdo entreo ICMS e 0 IPI, com possibilidades de incorporar 0 ISS,
representa um aperfeicoamento do Sistema Tributario Brasileiro. O novo imposto, que poderia chamar-se IVA
ou ICMS, implicaria na diminacdo da cumulatividade reciproca que existe entre os trés impostos. A carga
tributéria que onera 0 consumo seria menor e mais transparente, beneficiando a todos os brasileiros.

O que os Estados ndo podem admitir € a perda de sua competéncia legidativa, o poder de ingerénciada Unido
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nas receitas estaduai's e a diminui¢do dos recursos necessarios ao financiamento dos seus programeas de governo.

A Unido tem um largo potencia arrecadatorio nos tributos de sua competéncia: basta tributar adequadamente os
rendimentos de capital que tém sido negligenciados pela Administragéo Federal. Num pais de téo devada
concentracdo de renda como é o Brasil, ndo se pode querer financiar o Estado tributando preferencia mente o
assdariado e o consumidor. Os que até agora foram privilegiados devem ser convocados para dar a sua quota
de sacrificio em prol do bem comum e da prosperidade gerd. A Uni&o ndo precisa avancar nas receitas dos
Estados. Elatem o Imposto de Renda e o Imposto sobre Grandes Fortunas que, se bem explorados, poderdo
fornecer 0s recursos necessarios para manter equilibrado o orcamento e financiar o desenvolvimento.

O ICM S compartilhado, como propde a Uni&o, parece aos Estados completamente inconveniente.
Principamente porgue extingue a competéncia legidativa dos Estados e propicia aingeréncia da Unido nas
receitas estaduais. Pararessarcir a Unido pelaabsorgéo do 1Pl peo ICMS, outras dternativas se apresentam:

a) acriacdo de um adiciona sobre o ICMS, de competéncia federa, que poderd ser seletivo paraaguns
produtos,

b) a participacdo da Uni&o, em percentua fixo, sobre o produto da arrecadacdo do ICMS.

Nadaimpede que o0 novo ICMS, de competéncia puramente estadual, se gproxime das caracteristicas do IVA,
tals como:

a) admitir, dém dos créditos fisicos, diretamente rel acionados com a saida subseqliente de mercadorias ou
produtos, os créditos financeiros, como os do ativo imobilizado e de consumo do estabel ecimento;

b) desoneracéo total das exportacoes,

C) desoneracéo das saidas de bens de capitd, destinados a integracéo ao ativo imobilizado, como medida de
esimular arenovacdo e ampliacdo do parque indudtrid;

d) principio de destino, cabendo ,ao Estado onde reside o consumidor find das mercadorias, 0 6nus tributério
por ele suportado - para evitar osinconvenientes da exoneracao tributaria das operacles interestaduai's, poderia
ser adotado o0 sstema de transferéncias intergovernamentais, que a difusdo crescente dainformética torna viavel.

Tem sido lugar comum afirmar que esse tipo de tributacdo somente funciona em Estados unitéarios, néo podendo
ser implementado em Estados federais. Crelo que esta € uma afirmacdo dogmética, devida apenas aorigem
histérica do tributo. Assistimos hoje a experiéncia historica da Unido Européa como nova forma de organizacéo
supra-nacional. A Europa enfrenta o desafio de gerenciar um VA, em escala continental, com a necessaria
uniformidade legidativa, numa comunidade de Estados soberanos, unidos apenas por Tratados.

Entendemos que seria até mais fécil gerenciar esse imposto num Estado federado, onde os Estados-Membros
estd0 sujeitos a mesma Condtituicéo e alegidacdo complementar federd. A lei complementar, que passados
quase sete anos ndo foi editada pelo Congresso Naciond, sujeitando a Federacéo a precariedade do Convénio
CONFAZ n° 66/88, poderatracar de forma bastante rigida a molduraingtituciona do tributo. Além disso, a
reestruturacdo do CONFAZ, como férum de debate entre os Estados, poderd, subsidiariamente, contribuir para
auniformizacéo dalegidacéo do ICMS, anive naciond.

Parafindizar, resta discutir a questéo da participacéo dos Estados nos impostos da Unido. Os Estados e
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Municipios, como ingtncias de governo mais proxima da populagdo, estéo mais gptos a atender as demandas
sociais. Considerando a diversidade da redidade brasileira e as particularidades regionai's, os servigos publicos,
hoje concentrados na Uni&o, devem ser descentralizados para Estados e Municipios. A Uni&o deve sereservar a
funcéo de coordenacdo das politicas nacionals, mas Ndo a sua execucao.

A Estados e Municipios deve ser assegurado o gporte de recursos necessarios ao desempenho de suas fungdes.
Se areforma tributariaimplica em perda de arrecadacéo para os Estados e Municipios, esta deve ser
compensada com uma maior participacdo nos impostos da Unido. A participacdo deve ser caculada sobre o
total das receitas tributérias da Unido, para evitar a criagdo de um sistematributério paraelo, como a experiéncia
histérica recente demonstra, via contribuicdes e atransformacéo de tributos regul atérios em arrecadatérios.

A reforma tributéria que os brasileiros esperam deve pautar-se pel os principios inscul pidos na Congtituic2o,
particularmente os da isonomia, da pessoalidade, da capacidade econdmica (que devemn ser aplicados sempre
gue possive, ou sga, quando possivel, devemn ser observados obrigatoriamente). Disto resulta que o Sstema
tributario deve ser estruturado de modo a propiciar a redistribuicéo de renda e favorecer a erradicacéo da
miséria e areducdo das disparidades sociais e regionais, objetivos fundamentais da republica
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